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PARECER Nº 113, DE 2022

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, sobre a Moção nº 244, de 2021
De autoria da nobre Deputada Letícia Aguiar, a moção em epígrafe apela ao Presidente do Congresso Nacional, para a aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 214, de 2016, de autoria do nobre Senador Paulo Paim, que dispõe sobre a aposentadoria especial dos guardas municipais e dos agentes das autoridades de trânsito segurados do regime geral de previdência social.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, no período compreendido entre 9 a 16 de setembro de 2021, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Esgotado o tempo de permanência em pauta, a moção foi encaminhada a esta Comissão, mediante decisão do Presidente da Assembleia, segundo o disposto no artigo 156 caput, in fine, e artigo 33, inciso II, todos do Regimento Interno, para o devido exame, conforme dispõe o artigo 31, § 10 do mesmo texto legal.
A moção em discussão tem por objetivo apelar ao senhor Presidente do Congresso Nacional para que seja aprovado o Projeto de Lei Complementar nº 214, de 2016, de autoria do Senador Paulo Paim, que dispõe sobre a aposentadoria especial dos guardas municipais e dos agentes das autoridades de trânsito segurados do Regime Geral de Previdência Social.
Trata-se a aposentadoria especial de um benefício previdenciário concedido ao trabalhador que exerce suas atividades laborais expostos a agentes nocivos, os quais podem causar algum prejuízo à sua saúde e integridade física ao longo do tempo.
A autora da moção em análise defende a aposentadoria especial aos guardas municipais e agentes fiscais de trânsito ao completar 30 anos de contribuição se for homem, com no mínimo 20 anos no exercício de atividade, e aos 25 anos nos casos de mulher, desde que a mesma tenha alcançado pelo
menos 15 anos de trabalho na função, argumentando serem profissões que atuam em condições desfavoráveis e de alto risco, logo, merecem fazer jus a este tipo de aposentadoria.
O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que o requisito da periculosidade, o qual justifica o benefício da aposentadoria especial, é um aspecto inerente às atividades essenciais exercidas na carreira, enquanto integrante do Sistema de Segurança Pública, logo já está incorporada às atividades exercidas pelos guardas municipais e agentes de trânsito, que expõem as suas vidas diariamente.
Muitas categorias já recebem a aposentadoria especial, portanto, como garantia da igualdade e segurança jurídica, como já demonstrado, é certo e justo terem direito a este benefício previdenciário.
Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da Moção nº 244, de 2021, conclusivamente.
a) Adalberto Freitas – Relator

APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, CONFORME VOTO DO RELATOR FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Sala da Comissões, em 29/03/2022.

a) Dep. Bruno Ganem – Presidente

Marcos Zerbini
Favorável à Moção

Altair Moraes
Favorável à Moção

Bruno Ganem
Favorável à Moção

Coronel Telhada
Favorável à Moção

Estevam Galvão
Favorável à Moção

Adalberto Freitas
Favorável à Moção
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